
 

 

 

 

 

 

EDITAL  

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026- SEMSAU 

PROCESSO Nº 1770/2026 - 

 

 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em vistas à Prestação de Serviços de 
SADT´S – Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento, - Endoscopia Digestiva Alta; 
Colonoscopia; Retossigmoidoscopia; Ecocardiografia Transtorácica; Ultrassonografia 
Doppler Colorido de Vasos; Ultrassonografia Transvaginal; Ultrassonografia Pélvica 
ginecológica; Ultrassonografia obstétrica; Ultrassonografia de Tireoide; Ultrassonografia de 
Próstata via Abdominal; Ultrassonografia Mamária Bilateral; Ultrassonografia de Abdômen 
Total, Ultrassonografia de Partes Moles, para suprir a necessidade da secretaria municipal de 
saúde de Guajará-Mirim/RO, por um período de 12 (doze) meses. Data da abertura da Sessão: 
10/11/2026 ás 11:00 min - LOCAL: LICITANET - Licitações On-line: http://www.licitanet.com.br. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). Valor Total R$ 
377.933,33 (Trezentos e setenta e sete mil, novecentos e trinta e três reais e trinta e três 
centavos.) O presente Edital poderá ser examinado e havendo interesse, obtido junto ao 
Departamento de Compras e Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim, sito a 
Av. XV de novembro, nº 930, Centro, dias úteis, no horário das 08:00 às 14:00h, pelo endereço 
eletrônico: www.guajaramirim.ro.gov.br. Maiores informações através do fone: 69-9-9373-9083. 
 
 
 

 
Guajará - Mirim, 23 de outubro de 2026 

 
 
 

 

ONOFRE MONTEIRO DA SILVA 

Agente de Contratação/Pregoeiro-PMGM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026- SEMSAU 

PROCESSO Nº 1770/2026 - 

 

 

 

O Município de Guajará-Mirim/RO, vem por intermédio do Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe 

de Apoio designado pelo Decreto n° 16.787/GAB-PREF/2025, tornar público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, do 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa aberto/fechado, visando atender as 

necessidades da Administração Pública Municipal, a qual será processada e julgada em conformidade 

com a Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 15.543/GAB/PREF/2024, Nº 

15.535/GAB/PREF/2024, Nº 15.536/GAB/PREF/2024, Nº 15.546/GAB/PREF/2024, Nº 

15.534/GAB/PREF/2024, Nº 15.542/GAB/PREF/2024 Lei Complementar Nº 123/2006, e suas 

posteriores alterações, Decreto Municipal Nº 15.198/GAB.PREF/2023 e demais legislação aplicável e 

ainda, condições estabelecidas neste edital. 

 

1.DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de Empresa Especializada em vistas à Prestação de Serviços de SADT´S – 
Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento, - Endoscopia Digestiva Alta; Colonoscopia; 
Retossigmoidoscopia; Ecocardiografia Transtorácica; Ultrassonografia Doppler Colorido de 
Vasos; Ultrassonografia Transvaginal; Ultrassonografia Pélvica ginecológica; Ultrassonografia 
obstétrica; Ultrassonografia de Tireoide; Ultrassonografia de Próstata via Abdominal; 
Ultrassonografia Mamária Bilateral; Ultrassonografia de Abdômen Total, Ultrassonografia de 
Partes Moles, para suprir a necessidade da secretaria municipal de saúde de Guajará-Mirim/RO, 
por um período de 12 (doze) meses. 
 

 

1.2. Compõem este Edital os seguintes Anexos: 

a) ANEXO I: Especificações Técnicas dos Produtos e Quantitativos (Modelo de Proposta) 

b) ANEXO II: Declaração Conjunta 

c)ANEXO III: Termo de Referência  

d) ANEXO IV: ETP – Estudo Técnico Preliminar 

 

1.2.1 A presente licitação é de AMPLA PARTICIPAÇÃO. Não há itens ou lotes exclusivos ou 

reservados para microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas.  

 

1.3. LOCAL DE CADASTRAMENTO, HORÁRIO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

• DATA DA ABERTURA DA SESSÃO DIA: 10/11/2026  as 11h00min 

• Local: No endereço eletrônico:    

1.4.  PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE 

BRASÍLIA – DF. 

 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 



 

 

 

2.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promova a comunicação pela INTERNET, mediante condição de segurança, utilizando-se, para tanto, 

os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. A partir do horário previsto neste 

Edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Agente de Contratação/Pregoeira 

com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

2.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) da Chefia de Gabinete, designado Agente de 

Contratação/Pregoeira, com certificação digital. 

2.3 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET 

e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital.  

 

03 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 –Os recursos destinados para pagamento, respectivas despesas decorrentes do objeto desta 

licitação correrão à conta dos recursos específicos: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 2038 0000 - Mac - Saúde Humanizada - 36000660866202500 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Ficha: 510 

 

Valor a ser estimado para a contratação é R$377.933,33 (Trezentos e setenta e sete mil, 
novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos.) 
 

“Todas as Pesquisas de Preços, Cotações, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos, gastos 

estimados nos últimos anos, são de inteira responsabilidade do setor/autarquia que os efetuou, 

não cabendo assim qualquer responsabilidade ao Agente de Contratação/ Pregoeira ou à 

Comissão de Licitação”. 

“A elaboração do Termo de Referência contendo as especificações técnicas dos materiais ou 

serviços, quantitativos, condições de entrega, recebimento, pagamento e demais cláusulas, 

assim como os valores obtidos na pesquisa de preços, são de inteira responsabilidade dos 

respectivos agentes responsáveis, cabendo a estes, responder pela legalidade, impessoalidade 

e veracidade de seus atos, ou por qualquer irregularidade futura, decorrente da má elaboração 

do documento, cabendo à este(a) Agente de Contratação/pregoeiro(a), apenas o ato licitatório, 

nas condições previamente estabelecidas, aprovadas e autorizadas conforme o Termo de 

Referência”.  

4 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante 

poderá IMPUGNAR este Edital, em conformidade com Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

4.2. A impugnação ou esclarecimento deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/  no horário das 08h00min às 14h00min. De segunda a sexta-feira, devendo o 

licitante mencionar o número do pregão, do processo e o ano.  

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

 

4.3. Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, receber, examinar e 

decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e impugnação ao edital podendo requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração dos pedidos no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

4.4. A decisão do Agente de Contratação/Pregoeira quanto à petição será informada em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das 

informações prestadas pelo Agente de Contratação/Pregoeira. 

 

4.5.  Acolhida à impugnação ou pedido de esclarecimento contra o ato convocatório, desde que altere 

a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

4.6. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

 

4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação/ Pregoeira, nos autos do processo de licitação; 

 

4.8. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 

durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida neste edital no 

mesmo período, serão publicadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de 

esclarecimentos, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a 

acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Agente de Contratação/ Pregoeira. 

 

5 – CREDENCIAMENTO 

5.1 – Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema eletrônico 

utilizado pelo município, através do site https://licitanet.com.br/, sendo considerado para todos os 

efeitos o horário de Brasília – DF. O Edital encontra-se a disposição no site www.licitanet.com.br , no 

Portal Transparência do Município, www.guajaramirim.ro.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP; 

 

5.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 

5.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 

exclusiva do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 

5.4 – O licitante que deixar de assinalar o campo próprio da plataforma eletrônica da Declaração de 

ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 

2006 e alterações, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

 

5.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

https://licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.guajaramirim.ro.gov.br/


 

 

 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1 – Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo 

objeto social seja compatível ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e 

da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação de habilitação, e que estejam 

devidamente credenciadas no site www.licitanet.com.br. 

6.2 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

6.3 – Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 

Anexo I – Termo de Referência.  

 

6.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os 

casos concernentes à sua regularidade fiscal, na forma prevista pelos arts. 42 e 43, § 1º da Lei 

Complementar 123/06 e alterações posteriores, bem como a descrição técnica constante no  Termo 

de Referência. 

 

6.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital e nas demais cominações legais. 

 

6.6 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

 

6.7- A LICITANET atuará como órgão provedor do sistema eletrônico nos termos firmados com a 

Prefeitura Municipal de Guajará – Mirim/RO. 

 

6.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

 

6.9 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Guajará-Mirim, em nenhuma 

hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 

forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

6.10 – As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da sessão pública via internet. 

 

6.11 – O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema, ou do Município de Guajará-Mirim/RO, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

 

6.12 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

 

6.13 - Não poderão participar desta Licitação, as empresas enquadradas nos casos a seguir: 

6.13.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  

 

6.13.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

6.13.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

 

6.13.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

  

6.13.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

 6.13.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

6.13.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

 

6.13.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 

6.13.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser 

adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os 

produtos de forma independente;  

 



 

 

 

6.13.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

6.13.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

6.14.O impedimento de que trata o item 6.13.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

6.15 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

6.16 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.17. A vedação de que trata o item 6.14. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.   

 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 – Na presente Licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

proposta e lances de julgamento. 

 

7.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

(https://licitanet.com.br/), a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se automaticamente 

a etapa de recebimento de proposta; 

 

7.3 – Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

7.4 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

7.4.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

https://licitanet.com.br/


 

 

 

7.4.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;   

7.4.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o   disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

7.4.4 -  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7.5 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e declaração 

que procura praticar boas maneis sustentáveis para o meio ambiente. 

 

7.6 -  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7.6.1 -  Nos ITENS/LOTES exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele LOTE; 

 

7.6.2 - Nos ITENS/LOTES em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

7.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 7.4 ou 7.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.; 

 

7.8 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

7.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

 

7.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

7.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

  



 

 

 

7.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e  

 

7.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

  

7.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

 

7.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

7.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

7.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno.  

 

7.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

7.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7.16 – As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação; 

 

7.17 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  

 

7.18 – Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação; 

7.19 – O envio da PROPOSTA, acompanhada dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;  

 

7.20 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123 de 2006; 



 

 

 

 

7.21 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

 

7.22 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. O Licitante será inteiramente responsável por todas 

as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes 

suas propostas e subseqüentes lances, bem como deve acompanhar as operações no sistema 

durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.23 - Os arquivos deverão estar preferencialmente, no formato PDF, seguindo a ordem de 

sequência, conforme o item 13 do edital.    

 

8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.1.1 – Valor unitário e total do item (ou lote, quando for o caso); 

8.1.2 - Marca/Modelo/Fabricante (quando couber); 

 

OBS: Para melhor análise da Proposta Final, em alguns casos, poderá ser solicitado que o 

licitante vencedor encaminhe a proposta acompanhada de folders/prospecto/catálogo, ou 

outros meios que contenham as especificações do objeto ofertado. 

 

8.1.3 – Tratando – se de serviços, poderá o licitante inserir a palavra SERVIÇOS no campo 

marca/modelo, não sendo motivo para desclassificação à falta dela; 

 

8.1.4 – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de 

Referência, indicando, no que for aplicável, a marca/modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

 

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens; 

 

8.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;   

 

8.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 



 

 

 

 

8.6 – O preço ofertado na proposta será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas em Leis e 

suas alterações. 

 

8.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

8.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

9 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 – No horário estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação/Pregoeira abrirá a sessão pública, 

verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita 

consonância com as especificações e condições detalhadas neste edital;   

  

 9.2 - O Agente de contratação/Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 

preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA 

DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus 

anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 

irregularidades insanáveis; 

 

9.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então a DESCLASSIFICARÁ; 

 

9.4 – O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 

caso ele não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

 

9.5 - As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo agente de contratação/pregoeiro; 

 

9.6 – Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/ conforme Edital; 

 

9.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.8 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 



 

 

 

9.9 - Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, a 

pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça 

inerte; 

 

9.10 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar; 

 

9.11 – Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance; 

 

9.12 – Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Agente de Contratação/pregoeiro poderá 

alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

9.13 – A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

9.14 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances; 

 

9.15 – O Agente de Contratação/ Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

9.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contratação / Pregoeira persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após 

decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

 

9.17 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9.18 – A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

9.19 – Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, onde: 

 

https://licitanet.com.br/


 

 

 

9.19.1 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 15.198, de 2023. 

 

9.19.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.19.3 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

 

9.19.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

 

9.19.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

9.19.6 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame; 

 

9.20 - O disposto no item 9.19 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

9.21 – Havendo eventual empate entre propostas ou lance, o critério de desempate será a aquele 

previsto no Art. 60 da lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 nesta ordem: 

 

9.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

9.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

9.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 



 

 

 

9.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 

9.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

9.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

9.21.2.2. Empresas brasileiras; 

 

9.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

9.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

9.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/ pregoeira 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital.  

 

9.23 - O Agente de Contratação/Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

9.24 - É facultado ao Agente de Contratação/pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.25 - Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

10 – DO MODO DE DISPUTA 

10.1 - No presente certame, o modo de disputa será o modo ABERTO E FECHADO, nos termos do 

Decreto Federal de n° 10.024/2019. 

 

10.2 - Modo de Disputa Aberto e Fechado (Inciso II, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa de 

envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

 

§ 1º - Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances 

e, transcorrido o período aleatório de até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

§ 2º - Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela 



 

 

 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

§ 3º - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

§ 4º - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

§ 5º - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício 

da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

§ 6º - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 

admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

 

11 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

 

11.2 - Serão desclassificadas as propostas que:  

11.2.1. O lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

contratação; 

11.2.2. Contiverem vícios insanáveis; 

11.2.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e Termo de Referência; 

11.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.2.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital desde que 

insanável. 

 

11.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

11.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

11.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 



 

 

 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

11.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação/Pregoeira 

examinará a proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

 

11.7 – Havendo necessidade, Agente de Contratação/Pregoeira poderá suspender a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

 

11.8 - O Agente de Contratação/Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

 

11.9 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Pregoeira não aceitar a proposta e 

passar à subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

11.10 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

  

11.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação/Pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

 

11.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação/Pregoeira 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

12 - DA HABILITAÇÃO 

12.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

12.1.1 - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Guajará-

Mirim/RO; 

 

12.1.2 - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

 

12.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de 

empresas Punidas (CNEP), que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada. 

12.1.4 - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414 de 18 de fevereiro de 2011. 

 



 

 

 

12.1.5 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza 

da sanção aplicada; 

 

12.1.6 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 

12.1.7 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

12.1.8 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

 

12.1.9 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeira reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

 

12.1.10 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente; 

 

12.1.11 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação; 

 

12.1.12 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital; 

 

12.1.13 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

 

12.1.14 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

 

12.1.15 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida da 

Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 

quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 



 

 

 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização. 

12.2 – Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes documentos 

de habilitação: 

 

12.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou;   

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou o 

contrato consolidado, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a 

atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus administradores.  

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

g) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador. 

h) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF). 

 

12.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento deverá ser 

expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;   

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante apresentação da  Certidão 

de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as  contribuições  

sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de  24  de julho  de  

1991 (seguridade social - INSS),  admitida  comprovação também, por meio de "certidão positiva com 

efeito de negativa", diante da existência de débito confesso,   parcelado e em  fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 

do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da   Fazenda, 

do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva 

com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, admitida comprovação 

também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

12.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.2.3.1 – Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica com data de 

expedição limitada a 90 (noventa) dias. 

 

12.2.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

12.2.3.3 – No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial 

(sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, Termo de Abertura e de 

Encerramento e devidamente assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo 

da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, 

legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e 

registro profissional. Tais documentos terão que obedecer aos requisitos formais de elaboração 

estabelecidos em lei, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

12.2.3.4 – Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço 

deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial. 

 

12.2.3.5 – As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais exigíveis, bem como Termo de Abertura e Encerramento, assinado por Contador ou 

Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro 



 

 

 

profissional, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

12.2.3.6 - O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira 

deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-

SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no 

mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 

assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 

 

12.2.3.7 - As sociedades constituídas, há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em 

curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente autenticado ou registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

 

12.2.3.8 - Os documentos referidos item 12.2.3.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

12.2.3.9 – As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED, 

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);  

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);  

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil); 

 

12.2.3.10. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                       _______________________________ 
 Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 
 
 

   SG =  

 
Ativo Total 

 __________________________________ 
 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
LC =  Ativo Circulante 

_________________________________ 
          Passivo Circulante 

 

12.2.3.11 – Somente serão habilitados os licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo do índice 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado igual ou 

superior a (= > 1), calculados de acordo com a aplicação das fórmulas. 

 

12.2.3.12 - A Empresa Licitante que apresentar resultados menor a 1 (um), em qualquer dos índices 

constantes do subitem 13.2.3.6 deste Edital, deverá comprovar capital social registrado ou patrimônio 

líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do montante da contratação; 



 

 

 

 

12.2.3.13 – Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 

salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua 

totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei 

 

12.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.2.4.1 - Atestados de Capacidade Técnica, exclusivamente em nome da empresa licitante, 

expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de 

produtos compatíveis com o objeto da presente licitação, sendo que, os atestados emitidos por 

pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar em papel timbrado com a 

identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, estando às informações ali 

contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte da CPLMO/GM; 

 

12.2.4.2 – Declaração Conjunta Unificada (Podendo ser substituída pela Declaração emitida pelo 

Sistema Licitanet).  

 

12.3 - Os documentos descritos itens 12.2.1 e 12.2.2, podem ser substituídos pelo Certificado de 

Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Guajará-Mirim/RO em vigor e/ou Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

 

12.4 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital; 

 

12.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

 

12.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação; 

 

12.7 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 

(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 

de agosto de 2014; 

 

12.8 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização; 

 



 

 

 

12.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação/Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma; 

 

12.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital; 

 

12.11 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

 

12.12 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes; 

 

12.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor; 

 

12.14 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão; 

 

12.15 DAS DILIGÊNCIAS E INCLUSÃO DE DOCUMENTOS 

12.15.1 – Após a entrega dos Documentos de Habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, somente para: 

12.15.1.1 – Esclarecer ou complementar a instrução processual; 

12.15.1.2 – Solicitar documentos que comprovem fatos preexistentes à apresentação das propostas; 

12.15.1.3 – Corrigir falhas formais. 

 

Base legal e jurisprudencial: 

Acórdão nº 2.049/2023 do TCU “É admissível a apresentação de documentos em sede de diligência 

quando estes visam comprovar fatos preexistentes à data de apresentação das propostas, desde que 

sua não apresentação decorra de erro formal e não implique em prejuízo à isonomia entre os licitantes.” 

 

Acórdão nº 1211/2021 do TCU estabelece que a Administração Pública deve permitir a juntada posterior 

de documentos que comprovem condições existentes antes da licitação, desde que isso não prejudique 

a isonomia entre os licitantes e atenda ao interesse público. 

 

Acórdão nº 602/2025 do TCU aborda a possibilidade de juntada de documentos durante as fases de 

habilitação ou classificação em processos licitatórios. Especificamente, o TCU considera lícita a 

admissão de documentos apresentados em atendimento a diligências, desde que tais documentos 

comprovem condições existentes antes da abertura da sessão pública do certame. Essa prática não 

configura violação aos princípios da isonomia e da igualdade entre os licitantes. 

 



 

 

 

12.16 - Em respeito aos princípios da isonomia e vinculação ao instrumento convocatório, após a 

DILIGÊNCIA as Licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

serão INABILITADAS 

 

13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

 

13.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

 

13.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso; 

 

13.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

 

13.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com valores unitário e totais, 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Referência; 

 

13.1.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

13.1.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 

13.1.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante; 

 

14 - DOS RECURSOS: 

14.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

14.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  



 

 

 

14.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

14.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

14.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

14.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

14.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

14.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

14.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

14.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

14.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

15.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances; 

15.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) 

 

16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 - Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o 

menor preço apurado, o Agente de Contratação/Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) 

do(s) respectivo(s) ITENS/LOTES e encaminhará os autos para ADJUDICAÇÃO pela autoridade 

competente, em conformidade com o artigo 71 da Lei 14.133/2021. 

16.2 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeira e efetuada pela Autoridade Competente. 

16.3 - A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e será realizada 

depois da adjudicação. 



 

 

 

16.4 - Quando houver recurso e o Agente de Contratação/Pregoeira mantiver sua decisão, essa 

deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Agente de 

Contratação/Pregoeira. 

16.5 – Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, 

também no sítio do Município os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 

tenham integrado o edital e seus anexos. (§ 3º, artigo 54 da Lei Federal 14.133/2021). 

 

17. PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO  

17.1. O pretenso contrato ficará limitado à vigência previsão de 12 meses com a disposição referente 

aos créditos orçamentários do exercício, evitando dúvida sobre a duração efetiva da contratação, 

conforme prevê o Art. 84, § único e Art. 107, da Lei 14.133/2021; 

 

18. DA CONTRATAÇÃO 

18.1 - O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou 

documento equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade 

contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste 

edital. 

 

18.2 - Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as condições de 

habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem 

como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato. 

 

18.3 - A obrigação decorrente da entrega do objeto desta licitação será firmada entre a Administração 

e o Fornecedor, por meio de empenho, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus 

anexos e na legislação vigente. 

 

18.4 - Poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não retirar a nota de empenho, no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, receber a ordem de 

fornecimento/empenho, sem prejuízos das multas previstas neste edital e demais cominações legais. 

 

18.5 - A contratação resultante do objeto deste Edital, reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo 

Código de defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90. 

 

19. DO PRAZO, FORMA DE ENTREGA, RECEBIMENTO, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TECNICA 

19.1 A empresa contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 

contados da assinatura do contrato ou do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Guajará-Mirim/RO. 

 

19.1.1  Os Serviços serão utilizados de acordo com a demanda da Secretaria de Saúde do município de 

Guajará-Mirim/RO, através do Sistema de Regulação e/ou demandas de urgências do Atendimento dos 

Ambulatório de Especialidades. Conforme planilha de serviços indicada pelo Setor Administrativo do 

Hospital, participantes de segunda a sexta-feira das 08h00min às 14h00min, 08h00min às 12h00min e 

14h00min às 18h00min. 



 

 

 

Dos prazos a vigência contratual será pelo período de 12 meses, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

 

19.1.2 A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, durante toda a vigência contratual, 

mediante agendamento e encaminhamento dos pacientes pela Secretaria Municipal de Saúde, 

observando a capacidade operacional da contratada, os protocolos assistenciais e a necessidade da 

Administração, garantindo a regularidade, a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. 

 
19.2 -  DA GARANTIA 

A Empresa vencedora do certame, devem cumprir as disposições gerais do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990), que estabelece direitos e deveres tanto para o consumidor quanto 

para o fornecedor de serviços. 

 

 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 

Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas 

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos da Decreto Municipal nº 15.546, de 

2024, e seguirá a ordem cronológica. 

 

20.1.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 20.1, a fornecedora deverá fazer constar da 

Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM - RO, CNPJ n. º 05.893.631/0001-09, informando o número de sua 

conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

 

20.1.2 - Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 

e contribuições, conforme legislação em vigor. 

 

20.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida ao (s) licitante (s) vencedor (ES), pelo responsável da área Técnica e o pagamento ficará 

pendente até que o licitante providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Guajará-Mirim/RO.  

 

20.3. O Município de Guajará-Mirim/RO não pagará juros de mora por atrasos de pagamentos em 

decorrência de conduta exclusiva da contratada;   

 

20.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá manter as certidões atualizadas e apresentar, 

juntamente com o documento de cobrança, prova de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 

20.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

Município em favor da (s) empresa (s) vencedora (s). Caso a mesma seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 



 

 

 

 

20.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

20.7 – E demais cláusulas constantes no Termo de Referência. 

 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

21.1 – Fornecer o objeto licitado de acordo com o especificado no Termo Referência ANEXO I deste 

Edital e em consonância com a proposta de preços;  

 

21.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 

acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, quando cabível; 

 

21.3 – A futura contratada se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou 

indiretamente, à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou 

empregados na execução do contrato.  

 

21.4 – A futura contratada deverá assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas 

extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados. 

 

21.5 – A futura contratada deverá assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da entrega dos produtos solicitados;  

 

21.6 - Atender prontamente as solicitações da contratante acerca do fornecimento, e prestar os 

esclarecimentos que forem necessários; 

 

21.7 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos bens, inclusive quanto às redes de 

serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou 

danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de 

Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 

 

21.8 - Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos 

sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições 

públicas e registros, se necessário; 

 

21.9 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização/acompanhamento; 

 

21.10 - Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; 

 

21.11 - Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 



 

 

 

 

21.12 – A contratada deverá fornecer o objeto licitado, no prazo e forma, estipulados na proposta e 

disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as especificações contidas no 

Anexo I Termo de Referência deste Edital. 

 

21.13 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

21.14 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no decorrer do fornecimento dos produtos, ou mesmo em conexão com eles, ainda 

que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 

21.15 - Manter, durante toda a execução do fornecimento dos materiais, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela Administração; 

 

22 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

22.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

 

22.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

22.3. Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

22.4. Efetuar o pagamento à Contratada (s) no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Edital podendo ser em até 30 (trinta) dias corridos após 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;  

 

22.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa vencedora entregar fora das 

especificações do Edital e Termo de Referência.  

 

22.6. Permitir o acesso dos empregados do licitante vencedor as suas dependências para o fiel 

cumprimento de suas obrigações. 

 

22.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 

futura contratada. 

 

22.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do licitante vencedor, por intermédio de 

servidor (es) devidamente designado, devendo rejeitar, no todo ou em parte, os produtos 

apresentados em desacordo com o Edital, Termo de Referência e/ou Contrato/e ou ordem de 

fornecimento, não eximindo o licitante vencedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento de 

suas obrigações. 

 



 

 

 

22.9. Atestar e efetuar o pagamento das Notas Fiscais correspondentes ao objeto desta contratação, 

conforme estabelecido no Edital e Termo de Referência. 

 

22.10. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos 

produtos, fixando prazos para sua correção. 

 

22.11. Nos termos do art. 117 Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 6 (seis) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

 

23.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 



 

 

 

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 

23.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

23.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

23.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

23.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

23.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 



 

 

 

23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1- Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da Sessão no sistema eletrônico; 

 

24.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro; 

 

24.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

 

24.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

24.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

24.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

24.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente na Prefeitura Municipal de Guajará-Mirim/RO; 

 

24.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público; 

 

24.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

 

24.10 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br , www.licitanet.com.br e https://pncp.gov.br/app/editais e poderão 

ser lidos ou obtidas cópias no setor da DCL, situado na Avenida XV de Novembro nº. 930 – Centro, 

Guajará-Mirim/RO, CEP:76.860-000, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 14h00min, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados; 

 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais


 

 

 

24.11 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis; 

 

24.12 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

 

24.13 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou 

de profissionais especializados, para orientar sua decisão; 

 

24.14 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido; 

 

24.15 - O Agente de Contratação/Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 

saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências 

junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo; 

 

24.16 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

 

24.17 - As decisões do Agente de Contratação/Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura 

Municipal, no endereço: https://www.guajaramirim.ro.gov.br; 

 

24.18 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

 

24.19 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 

de Guajará-Mirim/RO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

licitantes; 

 

24.20 - O Município de Guajará-Mirim/RO poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

25. DO FORO   

25.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Guajará-Mirim/RO, para dirimir as possíveis e quaisquer 

dúvidas referentes à licitação, contrato e procedimentos dela resultantes, com renúncia de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

Guajará-Mirim/RO, 23/10/2026. 

 

https://www.guajaramirim.ro.gov.br/
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ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS E QUANTITATIVO 

(Modelo de Proposta de Preço) 

 

 

Item Descrição Und Quant. V. Unit V.Total 

1 
ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA, PARA DIAGNÓSTICO E 
CONDIÇÕES DO TRATO GASTROINTESTINAL SUPERIOR, COM 
ESOFAGITE, GASTRITE, ÚLCERAS E CÂNCER. 

Serv. 150   

2 

COLONOSCOPIA PARA DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER 
COLORRETAL, DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS 
INTESTINAIS, PÓLIPOS E OUTRAS ANOMALIAS DO INTESTINO 
GROSSO E RETO. 

Serv. 93   

3 

RETOSSIGMOIDOSCOPIA PARA DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER 
COLORRETAL, DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS 
INTESTINAIS, PÓLIPOS E OUTRAS ANOMALIAS DO INTESTINO 
GROSSO E RETO; 

Serv. 80   

4 

ECOCARDIOGRAFIA TRANSTORÁCICA, PROCEDIMENTO NÃO 
INVASIVO E ALTAMENTE PRECISO ONDE É REALIZADA 
AVALIAÇÃO DAS ESTRUTURAS E DO FUNCIONAMENTO DO 
CORAÇÃO POR MEIO DE ULTRASSOM. 

Serv. 100   

5 
ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE VASOS, 
DIAGNÓSTICO DE DIVERSAS PATOLOGIAS VASCULARES. PODE 
SER FEITO NAS PERNAS, BRAÇOS, PESCOÇO, ABDÔMEN. 

Serv. 100   

6 

ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL EXAME DIAGNÓSTICO 
REALIZADO PELA VAGINA, COM A BEXIGA VAZIA, ONDE O 
TRANSDUTOR (APARELHO INTRODUZIDO SUAVEMENTE NA 
VAGINA) TEM UM CALIBRE FINO, ADEQUADO PARA O EXAME 

Serv. 50   

7 
ULTRASSONOGRAFIA PELVICA (GINECOLOGICA) PROCEDIMENTO 
NÃO INVASIVO REALIZADO POR VIA ABDOMINAL, REGIÃO SUPRA 
PÚBICA. 

Serv. 50   

8 
ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA, PERMITE O DIAGNÓSTICO DE 
GRAVIDEZ, DA VIABILIDADE DA GRAVIDEZ, A DETERMINAÇÃO 
DA IDADE GESTACIONAL E DO TAMANHO DO FETO 

Serv. 30   

9 
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES E/OU 
LESÕES QUE POSSAM OCORRER NESSA REGIÃO 

Serv. 50   

10 

ULTRASSONOGRAFIA DE PROSTATA POR VIA ABDOMINAL 
PROCEDIMENTO NÃO INVASIVO REALIZADO POR VIA 
ABDOMINAL SUPRAPÚBICA UTILIZADO PARA AVALIAÇÃO, 
SEGUIMENTO, DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS 
ALTERAÇÕES E/OU LESÕES 

Serv. 20   

11 
ULTRASSONOGRAFIA MAMARIA BILATERAL PROCEDIMENTO 
NÃO INVASIVO QUE POSSIBILITA IDENTIFICAR LESÕES NA MAMA 

Serv. 50   

12 

ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOMEN TOTAL PROCEDIMENTO NÃO 
INVASIVO, UTILIZADO PARA AVALIAÇÃO, SEGUIMENTO, 
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DO 
FÍGADO, DA VESÍCULA BILIAR, DOS RINS, DO PÂNCREAS, 

Serv. 50   

13 

ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES, PARA ANÁLISE DE 
ÁREAS COMO REGIÃO CERVICAL, AXILAR, INGUINAL, PAREDE 
ABDOMINAL, REGIÃO LOMBAR, MEMBROS E OUTRAS PARTES 
MOLES INDICADAS NA SOLICITAÇÃO MÉDICA. 

Serv. 30   

Valor Total Estimado  

 



 

 

 

 

1. Declaramos que a validade desta proposta é de ___ (________) dias a contar da data de sua 

entrega (mínimo 60 dias). 

2. Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) acima ofertado (s), estão inclusos todos os custos 

indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e etc.. 

3. Declaramos que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 

transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.  

4. Prazo da Aquisição: ( ) dias corridos, contado a partir da retirada da respectiva Ordem de 

Fornecimento. 

5. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 

validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar 

a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

 
6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Edital. 
 

7.Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, Nº ________, 

Agência _______, e o nosso telefone para contato é __________, fax _________ e e-mail. 

 

Atenciosamente, 

Guajará-Mirim, ____de ____________de _______. 

_________________________ 

                              Diretor ou representante legal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 



 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ /2026 

 
A  ________ (nome da empresa) ________, CNPJ/MF Nº _______, sediada _____ (endereço completo), 
telefone para contato (__) _________, e-mail ______. Declaramos sob as penas da lei, em especial o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que: a Falsidade da declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação 
caracterizará crime, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei 14.133/2021.   
 
I – Declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão, que estamos sob o regime de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. (OBS: Declarar 
somente quando a empresa se enquadrar no regime MEI, ME ou EPP). 

II – Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
III – Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;  
IV – Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 
14.133/2021. 

V – Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
VI – Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. 
VII – Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

VIII – Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 
art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

IX – Sob as penas da Lei e a quem possa interessar que, em obediência aos dispositivos legais 
transcritos no artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal e atendendo as exigências editalícias do presente 
certame, não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz. 

X – Sob as penas da lei, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme inciso IV, do art. 14° da Lei 
14.133/2021); 

XI – Que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa.  

XII – Estar ciente, conhecer e entender os termos das leis anticorrupção brasileiras (Lei Federal n° 
12.846/2013) ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a 
abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si 
e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu 
nome. 

Local e Data, 
 

(Responsável legal e assinatura) 
* Quando do não envio desta declaração, poderá ser utilizado o relatório de Declaração expedido pelo sistema 
LICITANET em substituição, sem prejuízo do procedimento licitatório. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

INFORMAÇOES BASICAS 

Processo Administrativo nº 1770/2026. 

Termo de referência elaborado através das informações do Estudo técnico Preliminar 
consolidado e Documento de Formalização de Demanda. 

Do órgão participante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

Responsável pela Demanda: Laryssa Maria Da Silva Eguez. 

Cargo: Secretária Municipal. 

 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. Elaboramos o presente Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no Artigo 6º, 
inciso XXIII da Lei de Licitações e Contratos 14.133/21, neste ato objetivando a eventual e 
futura Contratação de Empresa Especializada em vistas à Prestação de Serviços de 
SADT´S – Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento, para suprir a necessidade da 
secretaria municipal de saúde de Guajará-Mirim/RO. 

2.DEFINIÇÃO DO OBJETO 
2.1.Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes para a realização 
da Contratação de Empresa Especializada em vistas à Prestação de Serviços de 
SADT´S – Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento, - Endoscopia Digestiva Alta; 
Colonoscopia; Retossigmoidoscopia; Ecocardiografia Transtorácica; 
Ultrassonografia Doppler Colorido de Vasos; Ultrassonografia Transvaginal; 
Ultrassonografia Pélvica ginecológica; Ultrassonografia obstétrica; Ultrassonografia 
de Tireoide; Ultrassonografia de Próstata via Abdominal; Ultrassonografia Mamária 
Bilateral; Ultrassonografia de Abdômen Total, Ultrassonografia de Partes Moles, para 
suprir a necessidade da secretaria municipal de saúde de Guajará-Mirim/RO em 
Atenção aos Recursos de Emenda Parlamentar Nº Proposta 36000660866202500, por 
um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Instrumento. 
2.2.O objetivo principal parte da necessidade de atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSAU do Município de Guajará-Mirim/RO, por um período de 12 
(doze) meses contados a partir da data da publicação no Diário Oficial dos Municípios 
(AROM). 
 
Item Descrição Und Quant. V. Unit V. Total 

01 

Endoscopia digestiva alta, para diagnóstico 
e condições do trato gastrointestinal 
superior, com esofagite, gastrite, úlceras e 
câncer. 

Serv. 150 R$ 423,44 R$ 63.516,00 

02 

Colonoscopia para detecção precoce do 
câncer colorretal, diagnóstico de doenças 
inflamatórias intestinais, pólipos e outras 
anomalias do intestino grosso e reto. 

Serv. 93 R$ 1.200,61 R$ 111.656,73 

03 

Retossigmoidoscopia para detecção 
precoce do câncer colorretal, diagnóstico de 
doenças inflamatórias intestinais, pólipos e 
outras anomalias do intestino grosso e reto; 

Serv. 80 R$ 411,25 R$ 32.900,00 

04 
Ecocardiografia transtorácica, procedimento 
não invasivo e altamente preciso onde é 
realizada avaliação das estruturas e do 

Serv. 100 R$ 419,00 R$ 41.900,00 
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funcionamento do coração por meio de 
ultrassom. 

05 

Ultrassonografia doppler colorido de vasos, 
diagnóstico de diversas patologias 
vasculares. Pode ser feito nas pernas, 
braços, pescoço, abdômen. 

Serv. 100 R$ 545,00 R$ 54.500,00 

06 

Ultrassonografia transvaginal exame 
diagnóstico realizado pela vagina, com a 
bexiga vazia, onde o transdutor (aparelho 
introduzido suavemente na vagina) tem um 
calibre fino, adequado para o exame 

Serv. 50 R$ 206,67 R$ 10.333,50 

07 
Ultrassonografia pelvica (ginecologica) 
procedimento não invasivo realizado por via 
abdominal, região supra púbica. 

Serv. 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 

08 

Ultrassonografia obstetrica, permite o 
diagnóstico de gravidez, da viabilidade da 
gravidez, a determinação da idade 
gestacional e do tamanho do feto 

Serv. 30 R$ 221,67 R$ 6.650,10 

09 

Ultrassonografia de tireoide, procedimento 
não invasivo, utilizado para avaliação, 
seguimento, diagnóstico e caracterização 
das alterações e/ou lesões que possam 
ocorrer nessa região 

Serv. 50 R$ 211,67 R$ 10.583,50 

10 

Ultrassonografia de prostata por via 
abdominal procedimento não invasivo 
realizado por via abdominal suprapúbica 
utilizado para avaliação, seguimento, 
diagnóstico e caracterização das alterações 
e/ou lesões 

Serv. 20 R$ 211,67 R$ 4.233,40 

11 
Ultrassonografia mamaria bilateral 
procedimento não invasivo que possibilita 
identificar lesões na mama 

Serv. 50 R$ 235,00 R$ 11.750,00 

12 

Ultrassonografia de abdomen total 
procedimento não invasivo, utilizado para 
avaliação, seguimento, diagnóstico e 
caracterização das alterações do fígado, da 
vesícula biliar, dos rins, do pâncreas, 

Serv. 50 R$ 295,00 R$ 14.750,00 

13 

Ultrassonografia de partes moles, para 
análise de áreas como região cervical, axilar, 
inguinal, parede abdominal, região lombar, 
membros e outras partes moles indicadas na 
solicitação médica. 

Serv. 30 R$ 213,67 R$ 6.410,10 

Valor total estimado R$ 377.933,33 

 
2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 15.540/Gab.Pref./24. 
2.5. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
3.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação tem por finalidade garantir a continuidade da assistência 

especializada à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), mediante a prestação 

de Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento (SADT), compreendendo exames de 

Endoscopia Digestiva Alta, Colonoscopia, Retossigmoidoscopia, Ecocardiografia 

Transtorácica e diversas modalidades de Ultrassonografia, destinados ao atendimento da 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Guajará-Mirim/RO. 
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3.2. A necessidade da contratação decorre da insuficiência da estrutura própria da rede 

municipal para atender integralmente a demanda reprimida e programada desses 

procedimentos, tornando indispensável a complementação dos serviços por meio da rede 

privada, a fim de assegurar o acesso oportuno aos exames especializados. 

3.3. Os exames objeto da contratação são essenciais para a prevenção, diagnóstico, 

monitoramento e acompanhamento de diversas patologias dos sistemas digestivo, 

cardiovascular, ginecológico, obstétrico, urológico, endócrino e musculoesquelético, 

contribuindo para o diagnóstico precoce, definição de condutas terapêuticas, redução de 

complicações clínicas, melhoria do prognóstico dos pacientes e maior resolutividade da 

assistência prestada. 

3.4. A contratação permitirá reduzir o tempo de espera para realização dos exames, evitar 

o agravamento de quadros clínicos decorrentes de diagnósticos tardios, ampliar o acesso 

da população aos serviços especializados e fortalecer a Rede Municipal de Atenção à 

Saúde, assegurando maior eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde. 

3.5. Além disso, a medida encontra respaldo na necessidade de cumprimento dos 

princípios da universalidade, integralidade e equidade que regem o Sistema Único de Saúde, 

contribuindo para o alcance das metas assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 

melhoria dos indicadores de saúde e adequada aplicação dos recursos provenientes da 

Emenda Parlamentar nº 36000660866202500. 

3.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de relevante interesse público, 

garantindo a continuidade dos serviços especializados de apoio diagnóstico, promovendo 

maior qualidade da assistência à saúde e assegurando atendimento adequado às 

necessidades da população do Município de Guajará-Mirim/RO. 

 

4. DA METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1. Os serviços previstos foram definidos com base na necessidade da população e 

contemplará o serviço de saúde facilitando aos usuários a realização dos exames em tempo 

hábil para o diagnóstico e tratamento. 

4.2. Os Serviços não se encontram no Plano Anual de Contratações (PAC) para o exercício 

de 2026, sendo sua inclusão realizada oportunamente pela Administração. Adicionalmente 

é importante frisar que já foi encaminhado a solicitação da inclusão através do Memorando 

nº 571/GAB.SEMSAU/26, e o orçamento para a Contratação faz parte da Emenda 

Parlamentar nº 36000660866202500. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se descrita em tópicos específicos do 

Estudo Técnico Preliminar item 9, anexo do Edital deste Termo de Referência. 

6.REQUESITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A empresa deve ter um histórico comprovado de desenvolvimento dos exames 
disponibilizados a população. 

6.2. A empresa deve possuir uma equipe de profissionais qualificados, incluindo 
desenvolvedores, médicos especialistas que emitem laudos, todos com experiência 
relevante na área e com inscrição ativa. 

6.3. A empresa deve obedecer a Lei Geral de Proteção de Dados, garantindo segurança e 
qualidade de informações dos resultados dos exames ao usuário do SUS. 

6.4. A solução deve estar em conformidade com as regulamentações e legislações vigente. 
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6.5. A prestação de serviços deve ser excelente e sem erros que viabiliza a obtenção de 
certificações e acreditações da Empresa. 

6.6. A empresa deve cumprir as normas para execução dos serviços, aplicando boas práticas 
aos colaboradores. 

6.7. Deve ser fornecida documentação detalhada e acessível sobre o funcionamento de 
acordo norma técnica estabelecida pelos órgãos de controle e fiscalização. 

6.8. Apresentar instalações físicas adequadas no município para realização dos 
procedimentos, respeitando normas sanitárias e de biossegurança da Anvisa. 

6.9. Utilizar equipamentos em perfeito estado de conservação e funcionamento, com 
manutenção preventiva em dia. 

6.10. Apresentar protocolo de atendimento ao paciente, com consentimento informado, 
triagem clínica e encaminhamento dos laudos. 

6.11. Estar regular com as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

6.12. Apresentar comprovantes de regularidade com FGTS, INSS, Receita Federal, Estadual 
e Municipal. 

6.13. Apresentar plano de trabalho e relatórios dos serviços com cronograma de execução 
e organização dos atendimentos. 

3.14 A empresa deverá possuir protocolos de segurança do paciente, incluindo identificação 
correta do usuário, prevenção de eventos adversos e registro das ocorrências.  

3.15 empresa deverá dispor de estrutura física, equipamentos e equipe capacitada para 
atendimento inicial de intercorrências e emergências decorrentes dos procedimentos 
realizados. 

3.16 A empresa deverá possuir sistema informatizado para agendamento, registro, 
armazenamento e emissão de laudos, garantindo integridade, confidencialidade e 
disponibilidade das informações 

3.17 A contratada deverá disponibilizar mecanismos de comunicação e compartilhamento de 
informações que permitam a integração dos resultados à rede municipal de saúde. 

3.18 As instalações deverão atender às normas de acessibilidade vigentes, possibilitando 
atendimento adequado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

3.19 A empresa deverá apresentar indicadores de desempenho relacionados à 
produtividade, tempo de espera, taxa de absenteísmo, satisfação dos usuários e qualidade 
dos serviços prestados. 

DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO 
6.20.Na presente aquisição não será vedada nenhuma marca/produto desde que atenda as 
especificações e condições contidas neste Termo de Referência. 

 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.21.Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta aquisição 
definido neste termo, sem prévia anuência do Contratante. Caso ocorra a subcontratação, 
mesmo que autorizada pelo Contratante, este não se responsabilizará por qualquer 
obrigação ou encargo do subcontrato. 
 
SUSTENTABILIDADE  
6.22. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
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6.23. Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, 
fauna, ar, solo e água; 
6.24. Cabe a contratada observar e adotar as previsões da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, quando couber, para fins 
de produção e/ou distribuição do material objeto desta licitação. 
6.25. A contratada fica responsavel pelo manuseio do descarte, através de matérias 
contaminados por secreção oriundos de mucosa, por isso se faz necessário cumprir normas 
estabelecidas legalmente relacionadas à segurança, a empresa deve apresentar um 
instrumento de Gerenciamento de Risco, e nele que estarão dispostas as condutas e 
medidas que minimizarão ou eliminarão os riscos ambiental e ocupacional. 
 
7.DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. LOCAL/ HORÁRIO  
7.1.1. Os Serviços serão utilizados de acordo com a demanda da Secretaria de Saúde do 
município de Guajará-Mirim/RO, através do Sistema de Regulação e/ou demandas de 
urgências do Atendimento dos Ambulatório de Especialidades. Conforme planilha de 
serviços indicada pelo Setor Administrativo do Hospital, participantes de segunda a sexta- 
feira das 08h00min às 14h00min, 08h00min às 12h00min e 14h00min às 18h00min. 
 
7.2 PRAZO/ FORMA DE ENTREGA 

7.2.1. O prazo a vigência contratual será pelo período de 12 meses, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

7.2.2. A empresa contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados da assinatura do contrato ou do recebimento da Ordem de Serviço, 
conforme cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Guajará-
Mirim/RO. 

7.2.3. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, durante toda a vigência 
contratual, mediante agendamento e encaminhamento dos pacientes pela Secretaria 
Municipal de Saúde, observando a capacidade operacional da contratada, os protocolos 
assistenciais e a necessidade da Administração, garantindo a regularidade, a continuidade 
e a qualidade dos serviços prestados. 

7.2.4.  Prazo para Correção de Vícios ou Defeitos: Constatada qualquer irregularidade, falha, 
vício, inadequação técnica ou descumprimento das especificações contratuais na execução 
dos serviços, a contratada será formalmente notificada para promover as correções 
necessárias, sem qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou em prazo inferior quando a 
natureza da ocorrência exigir atendimento imediato para não comprometer a assistência aos 
pacientes. Caso a irregularidade possa ocasionar risco à saúde, à integridade física dos 
usuários ou prejuízo à continuidade da prestação dos serviços, a correção deverá ocorrer 
imediatamente, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, caso haja descumprimento das 
obrigações assumidas. 

7.2.5. A forma de pagamento da Contratada, será efetuada até o dia 30 (trinta) do mês 
seguinte da prestação dos serviços, será parcial, mediante Nota Fiscal e Relatório de 
Produção emitido mensalmente devidamente atestada pelos responsáveis pela fiscalização 
e verificação do cumprimento do objeto do contrato. 

7.2.6. Recurso financeiro oriundo de Emenda Parlamentar, Proposta nº 
36000660866202500. 
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7.3. DA GARANTIA 
7.3.1. A Empresa vencedora do certame, devem cumprir as disposições gerais do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), que estabelece direitos e deveres tanto 
para o consumidor quanto para o fornecedor de serviços. 
 
8.DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
elencadas e as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responsável pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspenção do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/21, art. 117, caput). 
8.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto Municipal nº 15.535/24). 
8.6.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
8.6.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal 
nº 15.535/24). 
8.6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência conforme o caso. 
8.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
8.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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8.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 15.535/24); 
8.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º). 
8.10.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto Municipal nº 15.535/24). 
8.10.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 15.535/24). 
8.10.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
determinadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.10.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1.1. São de inteira responsabilidade do órgão requisitante, os procedimentos de 
recebimento dos serviços, por Comissão de Recebimento designada para este fim, a qual 
goza de autonomia para, dentro das normas e responsabilidades realizar acompanhamento, 
controle, fiscalização e avaliação. 

9.1.2.A Comissão de Recebimento, fará a conferência da quantidade e qualidade dos 
serviços entregues, conforme a Nota de Empenho e/ou ordem de fornecimento considerando 
as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Contrato (quando houver), Termo 
de Referência, Edital e seus anexos. 
 
9.2. FORMAS DE RECEBIMENTO: 
9.2.1. Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das 
embalagens, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais. 

 
9.2.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação 
da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, 
será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo de 20 
(vinte) dias úteis, salvo caso devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a 
adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação mediante a termo de 
recebimento definitivo. 
9.2.3.Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após 
recebimento do objeto, não sendo necessário o recebimento provisório. 
 
9.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 
contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
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pelo contrato. 
 
9.2.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o edital, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas 
no Termo de Referência e seus anexos. 

9.2.7. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os serviços foram entregues de 
forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos 
ou em desacordo com as especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os 
serviços em desacordo ou entregar os serviços remanescentes às suas expensas, após a 
notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o 
prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 
 
9.2.8. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas 
expensas, os materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (Art. 119, lei 14.133/21). 

9.2.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota 
fiscal forem aceitos. Se algum serviço constante da mesma for recusado, a nota ficará 
esperando regularização e a data de entrega será a data do fechamento do empenho com a 
entrega de todos os itens conforme solicitado. 

9.2.10. A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve 
solicitar no ato do recebimento do serviço, ou posterior ao mesmo, um especialista 
capacitado na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da 
qualidade dos serviço. 

 
9.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
9.2.12. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 
 
9.3. LIQUIDAÇÃO 
9.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
a)a data da emissão; 
b)os dados do contrato e do órgão contratante; 
c)o período respectivo de execução do contrato; 
d)o valor a pagar; e 
e)eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
9.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará cessada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
9.3.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

ID: 975930 e CRC: 578B099F



  
 

DCL/2026 
Av. 15 de Novembro, 930, Centro/ E-mail: cpldepartamento@gmail.com 

PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – DCL/RP 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
9.3.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.3.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
9.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
 
9.4. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
9.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos da 
Decreto Municipal nº 15.546, de 2024, e seguirá a ordem cronológica. 

 
9.4.2. Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-
fé, o credor será notificado para no prazo de três dias corridos sanear o documento, após 
esse prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da 
ordem cronológica. 

9.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 
 
9.4.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
9.4.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
9.4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
9.4.8.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

ID: 975930 e CRC: 578B099F



  
 

DCL/2026 
Av. 15 de Novembro, 930, Centro/ E-mail: cpldepartamento@gmail.com 

PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES – DCL/RP 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9.5 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.5.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo menor preço POR ITEM, em regime aberto/fechado. 
9.5.2.Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e 
exigências contidas neste Termo de Referência, o qual é parte integrante do Edital, bem 
como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, 
comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no Art. 59, inciso, §§ 
III, da Lei nº 14.133/2021. 
9.5.3.Não serão aceitas propostas com valores incompatíveis com os estimados para a 
aquisição ou contratação, analisando-se tanto o preço global quanto os preços unitários. 
 
HABILITAÇÃO 
9.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.6.1.Habilitação jurídica: 
a)Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou; 
b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações 
será admitido o estatuto ou o contrato consolidado, ou; 
c)Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, ou; 
d)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que 
identificados os seus administradores. 
e)Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
f)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 
g)Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador. 
h)Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 
acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF). 

 
9.6.2.Regularidade fiscal e trabalhista: 
a)Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
b)Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O documento 
deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos 
envelopes; 
c)Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as 
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social - INSS), admitida comprovação também, 
por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 
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confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
d)Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio de 
"certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, parcelado 
e em fase de adimplemento; 
e)Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal 
da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por meio 
de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 
f)Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", 
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
 
9.6.3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.6.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no domicílio da pessoa jurídica com data 
de expedição limitada a 90 (noventa) dias. 
9.6.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras de resultados do exercício 
e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis 
e apresentados na forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
vedada sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data fixada de 
apresentação da Proposta de preço.  
 
9.6.3.3 No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou 
comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, Termo de 
Abertura e de Encerramento e devidamente assinado pelo responsável pela empresa 
designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências 
Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de 
Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. Tais documentos terão que 
obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei, devidamente 
autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
outro órgão equivalente. 

9.6.3.4 Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o 

balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  

9.6.3.5 As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais exigíveis, BEM COMO TERMO DE ABERTURA E 

ENCERRAMENTO, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente 

habilitados, constando nome completo e registro profissional, devidamente autenticado ou 

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente. 

9.6.3.6 O MEI (Microempreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-

financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor 

Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o 

MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá 

apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio 

Microempreendedor.  
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9.6.3.7 As sociedades constituídas, há menos de 12 (doze) meses, no exercício social 

em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente autenticado ou 

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente. 

9.6.3.8 Os documentos referidos item 9.6.3.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.6.3.9. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-

SPED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil); 
b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);  
c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);  
d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil); 
 

9.6.3.10. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

  

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

9.6.3.11 Somente serão habilitados os licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo do 

índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o 

resultado igual ou superior a (= > 1), calculados de acordo com a aplicação das fórmulas. 

9.6.3.12. A Empresa Licitante que apresentar resultados menor a 1 (um), em qualquer dos 

índices constantes do subitem 13.4.4.11 deste Edital, deverá comprovar capital social 

registrado ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do montante da 

contratação. 

9.6.3.13. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 

10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 

consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim 

definidas em lei. 

9.7.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.7.4.1.Atestados de Capacidade Técnica, exclusivamente em nome da empresa 
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licitante, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o 
fornecimento de produtos compatíveis com o objeto da presente licitação, sendo que, os 
atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar 
em papel timbrado com a identificação e endereço da emitente, o nome completo do 
signatário, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por 
parte da CPLMO/GM;. 

9.7.4.2. Licença de funcionamento do ano em exercício, expedido pela Vigilância 
Sanitária Estadual/Municipal competente. 

9.7.4.3. Registro ou inscrição da empresa ou do responsável na entidade profissional 
competente CRM (Conselho Regional de Medicina), em plena validade; 
9.7.4.4.Declaração Conjunta (ME ou EPP; Cumprimento Pleno dos Requisitos de 
Habilitação; Não emprega Menor e Inexistência do Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração), conforme modelo anexo no edital. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total para esta aquisição é de R$ 377.933,33 (trezentos e setenta e 
sete mil novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme item 2 deste 
termo de referência. 

10.2. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 15.539/GAB-PREF/2024 e com a Lei nº 
14.133/2021, a pesquisa de preços foi realizada, inicialmente, por meio de plataformas 
oficiais, como o PNCP e o Banco de Preços. Contudo, não foi possível obter cotações 
suficientes para todos os itens, conforme demonstrado pelas capturas de tela anexadas ao 
processo. 
10.3. Diante dessa limitação, procedeu-se à pesquisa complementar mediante consulta 
direta a fornecedores do ramo, buscando valores compatíveis com o mercado local e 
observando os requisitos técnicos do objeto. A definição dos preços foi fundamentada na 
análise comparativa das cotações obtidas, em observância aos princípios da legalidade, 
economicidade, transparência e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos. 
 
11.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1.Se a eventual e futura aquisição ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas 
decorrentes da aquisição, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento do Município de Guajará-Mirim/RO, que tem como Projeto 
Atividade e elemento de Despesa da Secretaria envolvida, conforme abaixo discriminado: 
 
Projeto/Atividade: 2038 0000 - Mac - Saúde Humanizada – 36000660866202500 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Ficha: 510 
 
12.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1.Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas neste Termo de Referência e no Edital; 
12.2. Entregar os serviços de acordo com o especificado no Termo de Referência; 
12.3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a administração; 
12.4. Manter, durante toda a execução do fornecimento dos serviços, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela 
Administração; 
12.5. Informar a Administração a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou 
indiretamente, na regularidade dos serviços. 
12.6. As entregas serão de acordo com as necessidades das secretaria demandande, sendo 
que o prazo de entrega conforme item 7.1.1 deste Termo de Referência, conforme as 
necessidades da secretaria contados a partir do primeiro dia útil após a assinatura da Ordem 
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de Fornecimento ou do recebimento da Nota de Empenho ou outro documento equivalente. 
12.7. Fornecer os serviços, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua 
proposta. 
12.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros. 
14.9. Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 
encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença 
em repartições públicas e registros, se necessário; 
14.10. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no fornecimento dos 
serviços. 
14.11. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender todas os pedidos de 
empenhos efetuados durante a vigência do contrato, mesmo que a entrega delas decorrente 
estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 
14.12. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante nota de empenho, a qual poderá 
ser entregue via ofício ou e-mail, devendo nesta constar: data, valor unitário do produto, 
quantidade solicitada, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade 
requisitante. 

 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o bom andamento dos serviços a 
cargo do licitante vencedor, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e edital. 
15.2. Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
15.3. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
15.4. Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste Termo de 
Referência. 
15.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do licitante vencedor, através 
do Servidor designado pela Autoridade competente do Órgão. 
15.6. Nos termos do art. 117 Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.8. Permitir o acesso dos empregados do licitante vencedor as suas dependências para o 
fiel cumprimento de suas obrigações. 
15.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela futura contratada. 
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com 
dolo ou culpa.  
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a) durante o 
certame;  
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando for o caso;  
16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;  
16.1.5. Fraudar a licitação;  
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:  
16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
16.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa;  
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar;  
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
16.3. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
16.3.1. As peculiaridades do caso concreto  
16.3.2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
16.3.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
16.3.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.  
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4., 
16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
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do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.  
 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.  
 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
16.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
 
16.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
17.DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
17.1.Após analisado e autorizado não serão aceitas alegações posteriores de 
desconhecimento das condições como forma de justificar a não entrega do objeto, deste 
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Termo de Referência, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas 
especificações. 
 
 

Guajará Mirim/RO, 23 de Outubro de 2026. 
 
 
 

Elaborador por: 
Luana Santana Fiuza 

Assessora Técnica De Licitação 
Decreto N. º 16.911/GAB-PREF/2025 

 
 
Aprovado por: 

Roger Ghalwan Tavares De Souza 
Diretor Geral de Licitação 

Decreto nº 17.121/GAB-PREF/25 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

Número do Processo: 1770/2026 

 
 

2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

 A presente demanda tem por objetivo a inclusão da contratação de empresa especializada 

para prestação de Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento, - Endoscopia Digestiva Alta; 

Colonoscopia; Retossigmoidoscopia; Ecocardiografia Transtorácica; Ultrassonografia Doppler 

Colorido de Vasos; Ultrassonografia Transvaginal; Ultrassonografia Pélvica ginecológica; 

Ultrassonografia obstétrica; Ultrassonografia de Tireoide; Ultrassonografia de Próstata via 

Abdominal; Ultrassonografia mamária Bilateral; Ultrassonografia de Abdômen Total, 

Ultrassonografia de Partes Moles, no Plano Anual de Contratações (PAC) 2026 da Secretaria 

Municipal de Saúde de Guajará-Mirim/RO. 

A inclusão desta contratação se justifica pela necessidade de garantir a continuidade da 

assistência à saúde da população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando acesso 

oportuno aos exames diagnósticos especializados indispensáveis para prevenção, diagnóstico, 

monitoramento e tratamento de diversas patologias. 

Os procedimentos de Endoscopia Digestiva Alta e Colonoscopia constituem importantes 

ferramentas diagnósticas para investigação de doenças do aparelho digestivo, incluindo processos 

inflamatórios, lesões pré-malignas e neoplasias, contribuindo diretamente para o diagnóstico 

precoce e redução da morbimortalidade da população. Da mesma forma, os exames de 

Ultrassonografia Obstétrica são essenciais para o acompanhamento pré-natal, avaliação do 

desenvolvimento fetal e identificação precoce de intercorrências gestacionais. 

A disponibilização do exame de Retossigmoidoscopia é fundamental para o diagnóstico, 

acompanhamento e tratamento de doenças que acometem o reto e a porção distal do intestino 

grosso, incluindo processos inflamatórios, sangramentos intestinais, pólipos e neoplasias. Trata-se 

de procedimento essencial para investigação clínica de pacientes com sintomas gastrointestinais, 

contribuindo para o diagnóstico precoce e redução de complicações decorrentes de patologias 

colorretais. 

A realização de Ecocardiografia Transtorácica é indispensável para avaliação da estrutura e 

função cardíaca, auxiliando no diagnóstico e monitoramento de doenças cardiovasculares, como 

insuficiência cardíaca, cardiopatias valvares, hipertensão arterial, cardiopatias congênitas e outras 
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alterações do sistema cardiovascular. O exame possui caráter não invasivo e representa importante 

ferramenta diagnóstica para subsidiar condutas médicas e garantir tratamento adequado aos 

pacientes atendidos pela rede municipal de saúde. 

A Ultrassonografia Transvaginal é um exame indispensável para a avaliação detalhada dos 

órgãos reprodutores femininos, permitindo o diagnóstico e acompanhamento de diversas 

condições ginecológicas, como miomas, cistos ovarianos, endometriose, alterações uterinas e 

infertilidade. Sua realização contribui para a detecção precoce de patologias e para a definição de 

condutas terapêuticas adequadas. 

A Ultrassonografia Pélvica Ginecológica é fundamental para a avaliação do sistema 

reprodutor feminino, possibilitando a identificação de alterações anatômicas e funcionais do útero, 

ovários e estruturas adjacentes. O exame auxilia no diagnóstico de doenças ginecológicas e no 

acompanhamento clínico das pacientes atendidas pela rede municipal de saúde. 

A Ultrassonografia Obstétrica constitui ferramenta essencial para o acompanhamento pré-

natal, permitindo a avaliação do desenvolvimento fetal, da idade gestacional, da vitalidade do feto 

e da identificação precoce de possíveis intercorrências gestacionais. Sua realização contribui para 

a redução dos riscos maternos e fetais, promovendo maior segurança durante a gestação. 

A Ultrassonografia de Tireoide é um exame de grande relevância para a identificação e 

acompanhamento de alterações na glândula tireoide, como nódulos, cistos, processos inflamatórios 

e suspeitas de neoplasias. O exame auxilia na investigação diagnóstica e no monitoramento clínico 

dos pacientes, favorecendo intervenções precoces quando necessárias. 

A Ultrassonografia de Próstata via Abdominal é importante para a avaliação da próstata e 

do trato urinário inferior, auxiliando no diagnóstico e acompanhamento de doenças prostáticas, 

incluindo hiperplasia prostática benigna, prostatites e outras alterações que possam comprometer 

a saúde do paciente. O exame fornece informações relevantes para a definição do tratamento 

adequado. 

A Ultrassonografia Mamária Bilateral é um exame complementar essencial para a avaliação 

das mamas, permitindo a identificação de nódulos, cistos, alterações inflamatórias e outras lesões 

mamárias. Sua utilização é especialmente importante no rastreamento, diagnóstico e 

acompanhamento de patologias mamárias, contribuindo para a detecção precoce de doenças e 

melhores prognósticos. 

A Ultrassonografia de Abdômen Total é um exame amplamente utilizado na investigação 
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diagnóstica de diversas condições clínicas, permitindo a avaliação de órgãos como fígado, vesícula 

biliar, pâncreas, baço, rins e bexiga. O procedimento auxilia na detecção de alterações estruturais 

e funcionais, contribuindo para o diagnóstico precoce e para o acompanhamento de diversas 

enfermidades, favorecendo maior resolutividade na assistência à saúde. 

A Ultrassonografia de Partes Moles é um exame de imagem não invasivo e de elevada 

importância diagnóstica, utilizado para avaliação de estruturas superficiais do corpo, tais como 

músculos, tendões, ligamentos, tecido subcutâneo e linfonodos. O exame possibilita a 

identificação e o acompanhamento de diversas alterações, incluindo nódulos, cistos, abscessos, 

hematomas, lipomas, hérnias, processos inflamatórios e outras lesões de partes moles. 

A contratação é necessária em razão da insuficiência ou inexistência de estrutura própria 

municipal capaz de absorver integralmente a demanda reprimida e programada desses 

procedimentos, sendo imprescindível o apoio complementar da rede privada, nos termos do artigo 

199, §1º, da Constituição Federal e da legislação que rege o Sistema Único de Saúde. 

A medida busca ampliar o acesso da população aos serviços especializados, reduzir o tempo 

de espera para realização dos exames, evitar agravamento de quadros clínicos decorrentes de 

diagnósticos tardios, qualificar a assistência prestada e fortalecer a Rede Municipal de Atenção à 

Saúde. 

Além disso, a contratação está alinhada aos princípios constitucionais da universalidade, 

integralidade e equidade do SUS, contribuindo para o cumprimento das metas assistenciais da 

Secretaria Municipal de Saúde, melhoria dos indicadores de saúde e fortalecimento das ações de 

atenção especializada ofertadas à população. 

          Dessa forma, considerando o interesse público envolvido, a necessidade contínua dos 

serviços, a relevância dos exames para a assistência à saúde e a garantia de acesso dos usuários do 

SUS aos procedimentos diagnósticos especializados, torna-se imprescindível a inclusão da referida 

contratação no Plano Anual de Contratações (PAC) 2026. 

 
3. REQUISITO DE CONTRATAÇÃO 

3.1 A empresa deve ter um histórico comprovado de desenvolvimento  dos exames 

disponibilizados a população. 

3.2 A empresa deve possuir uma equipe de profissionais qualificados, incluindo desenvolvedores, 

médicos especialistas que emitem laudos, todos com experiência relevante na área e com inscrição 

ativa. 
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3.3 A empresa deve obedecer a Lei Geral de Proteção de Dados , garantindo segurança e qualidade 

das informações dos resultados dos exames ao usuário do SUS. 

3.4 A solução deve estar em conformidade com as regulamentações e legislações vingente. 

3.5 A prestação de serviços deve ser excelente e sem erros que viabiliza a obtenção de certificações 

e acreditações da Empresa. 

3.6 A empresa deve, cumprir as normas para execução dos serviços, aplicando boas práticas aos 

colaboradores. 

3.7 Deve ser fornecida documentação detalhada e acessível sobre o funcionamento de acordo com 

as norma técnica estabelecida pelos orgão de controle e fiscalização. 

3.8 Apresentar instalações físicas adequadas no município para realização dos procedimentos, 

respeitando normas sanitárias e de biossegurança da Anvisa.  

3.9 Utilizar equipamentos em perfeito estado de conservação e funcionamento, com manutenção 

preventiva em dia. 

3.10 Apresentar protocolo de atendimento ao paciente, com consentimento informado, triagem 

clínica e encaminhamento dos laudos. 

3.11 Estar regular com as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

3.12 Apresentar comprovantes de regularidade com FGTS, INSS, Receita Federal, Estadual e 

Municipal. 

3.13 Apresentar plano de trabalho e relatórios dos serviços com cronograma de execução e 

organização dos atendimentos. 

3.14 A empresa deverá possuir protocolos de segurança do paciente, incluindo identificação 

correta do usuário, prevenção de eventos adversos e registro das ocorrências. 

3.15 empresa deverá dispor de estrutura física, equipamentos e equipe capacitada para atendimento 

inicial de intercorrências e emergências decorrentes dos procedimentos realizados. 

3.16 A empresa deverá possuir sistema informatizado para agendamento, registro, armazenamento 

e emissão de laudos, garantindo integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações 

3.17 A contratada deverá disponibilizar mecanismos de comunicação e compartilhamento de 

informações que permitam a integração dos resultados à rede municipal de saúde. 

3.18 As instalações deverão atender às normas de acessibilidade vigentes, possibilitando 

atendimento adequado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

3.19 A empresa deverá apresentar indicadores de desempenho relacionados à produtividade, 

tempo de espera, taxa de absenteísmo, satisfação dos usuários e qualidade dos serviços prestados. 

ID: 918975 e CRC: E87E0793



PODER EXECUTIVO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

3.20 A empresa deverá garantir absoluto sigilo das informações clínicas e administrativas dos 

pacientes, observando a LGPD, Código de Ética Médica e demais normativos aplicáveis. 

3.21 A empresa contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de 20 (vinte) dias 

úteis, contados da assinatura do contrato ou do recebimento da Ordem de Serviço, conforme 

cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Guajará-Mirim/RO. 

3.22 A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, durante toda a vigência 

contratual, mediante agendamento e encaminhamento dos pacientes pela Secretaria Municipal de 

Saúde, observando a capacidade operacional da contratada, os protocolos assistenciais e a 

necessidade da Administração, garantindo a regularidade, a continuidade e a qualidade dos 

serviços prestados. 

3.23 Prazo para Correção de Vícios ou Defeitos: Constatada qualquer irregularidade, falha, 

vício, inadequação técnica ou descumprimento das especificações contratuais na execução dos 

serviços, a contratada será formalmente notificada para promover as correções necessárias, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento da notificação, ou em prazo inferior quando a natureza da ocorrência exigir 

atendimento imediato para não comprometer a assistência aos pacientes. Caso a irregularidade 

possa ocasionar risco à saúde, à integridade física dos usuários ou prejuízo à continuidade da 

prestação dos serviços, a correção deverá ocorrer imediatamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, caso 

haja descumprimento das obrigações assumidas. 

3.24 A forma de pagamento da Contratada, será efetuada até o dia 30 (trinta) do mês sequinte da 

prestação dos serviços, será parcial, mediante Nota Fiscal e Relatório de Produção  emitido 

mensalmente devidamente atestada pelos responsaveis pela fiscalização e verificaçao do 

cumprimento do objeto do contrato. 

3.25 Recurso financeiro oriundo de Emenda Parlamentar, Proposta nº  36000660866202500.  

 

4 DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL 

4.1 Os  Serviços não se encontram  no Plano Anual de Contratações (PAC) para o exercício de 

2026, sendo sua inclusão realizada oportunamente pela Administração. Adicionalmente é 

importante frisar que já foi encaminhado a solicitação da inclusão através do Memorando nº 

571/GAB.SEMSAU/26, e o orçamento  para a Contrtação faz parte da Emenda Parlamentar nº 

36000660866202500. 
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5 ÁREA REQUISITANTE 

Área requisitante: Secretario Municipal de Saúde - SEMSAU 

Responsável pela Demanda: Laryssa Maria Da Silva Eguez          Cargo: Secretária Municipal 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS/SERVIÇOS 

6.1  Os serviços  previstos foram definidos com base na necessidade da população e contemplará o 

serviço de saúde facilitando aos usuarios a realização dos exames em tempo hábil para o 

diagnostico e tratamento.  

Os serviços solicitados não estão  no  PCA/26. Assim, solicita-se através do Memorando nº 

571/GAB.SEMSAU/26, a apresentação desta justificativa para a inclusão dos itens, bem como o 

encaminhamento de solicitação à Chefia de Gabinete para a atualização do PCA. Para atendimento 

das demandas, a descrição dos serviçso está definida conforme a tabela abaixo: 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM VISTAS À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SADT´S – SERVIÇO AUXILIAR DE 

DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO, - ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA; 

COLONOSCOPIA; RETOSSIGMOIDOSCOPIA; ECOCARDIOGRAFIA 

TRANSTORÁCICA; ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE 

VASOS; ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL; ULTRASSONOGRAFIA 

PÉLVICA GINECOLÓGICA; ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA; 

ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE; ULTRASSONOGRAFIA DE 

PRÓSTATA VIA ABDOMINAL; ULTRASSONOGRAFIA MAMÁRIA 

BILATERAL; ULTRASSONOGRAFIA DE ABDÔMEN TOTAL, 

ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES, PARA SUPRIR A 

NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUAJARÁ-

MIRIM/RO. 

Serv. 12 

 

Item                           Descrição Und. Qtd. 

1 

ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA, PARA DIAGNÓSTICO E 

CONDIÇÕES DO TRATO GASTROINTESTINAL SUPERIOR, COM 

ESOFAGITE, GASTRITE, ÚLCERAS E CÂNCER. 
Serv. 150 

2 

COLONOSCOPIA PARA DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER 

COLORRETAL, DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS 

INTESTINAIS, PÓLIPOS E OUTRAS ANOMALIAS DO INTESTINO 

GROSSO E RETO. 

Serv. 93 

3 

RETOSSIGMOIDOSCOPIA PARA DETECÇÃO PRECOCE DO CÂNCER 

COLORRETAL, DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS INFLAMATÓRIAS 

INTESTINAIS, PÓLIPOS E OUTRAS ANOMALIAS DO INTESTINO 

GROSSO E RETO; 

Serv. 80 

4 

ECOCARDIOGRAFIA TRANSTORÁCICA, PROCEDIMENTO NÃO 

INVASIVO E ALTAMENTE PRECISO ONDE É REALIZADA 

AVALIAÇÃO DAS ESTRUTURAS E DO FUNCIONAMENTO DO 

CORAÇÃO POR MEIO DE ULTRASSOM. 

Serv. 100 

5 

ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE VASOS, 

DIAGNÓSTICO DE DIVERSAS PATOLOGIAS VASCULARES. PODE 

SER FEITO NAS PERNAS, BRAÇOS, PESCOÇO, ABDÔMEN. 
Serv. 100 
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6 

ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL EXAME DIAGNÓSTICO 

REALIZADO PELA VAGINA, COM A BEXIGA VAZIA, ONDE O 

TRANSDUTOR (APARELHO INTRODUZIDO SUAVEMENTE NA 

VAGINA) TEM UM CALIBRE FINO, ADEQUADO PARA O EXAME 

Serv. 50 

7 

ULTRASSONOGRAFIA PELVICA (GINECOLOGICA) PROCEDIMENTO 

NÃO INVASIVO REALIZADO POR VIA ABDOMINAL, REGIÃO SUPRA 

PÚBICA. 
Serv. 50 

8 

ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA, PERMITE O DIAGNÓSTICO DE 

GRAVIDEZ, DA VIABILIDADE DA GRAVIDEZ, A DETERMINAÇÃO 

DA IDADE GESTACIONAL E DO TAMANHO DO FETO 

Serv. 30 

9 

ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE, PROCEDIMENTO NÃO 

INVASIVO, UTILIZADO PARA AVALIAÇÃO, SEGUIMENTO, 

DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES E/OU 

LESÕES QUE POSSAM OCORRER NESSA REGIÃO 

Serv. 50 

10 

ULTRASSONOGRAFIA DE PROSTATA POR VIA ABDOMINAL 

PROCEDIMENTO NÃO INVASIVO REALIZADO POR VIA 

ABDOMINAL SUPRAPÚBICA UTILIZADO PARA AVALIAÇÃO, 

SEGUIMENTO, DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS 

ALTERAÇÕES E/OU LESÕES 

Serv. 20 

11 
ULTRASSONOGRAFIA MAMARIA BILATERAL PROCEDIMENTO 

NÃO INVASIVO QUE POSSIBILITA IDENTIFICAR LESÕES NA MAMA 
Serv. 50 

12 

ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOMEN TOTAL PROCEDIMENTO NÃO 

INVASIVO, UTILIZADO PARA AVALIAÇÃO, SEGUIMENTO, 

DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DO 

FÍGADO, DA VESÍCULA BILIAR, DOS RINS, DO PÂNCREAS, 

Serv. 50 

13 

ULTRASSONOGRAFIA DE PARTES MOLES, PARA ANÁLISE DE 

ÁREAS COMO REGIÃO CERVICAL, AXILAR, INGUINAL, PAREDE 

ABDOMINAL, REGIÃO LOMBAR, MEMBROS E OUTRAS PARTES 

MOLES INDICADAS NA SOLICITAÇÃO MÉDICA. 

Serv. 30 

 

   

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

7.1 Para a elaboração deste ETP, visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir o 

tipo e solução a contratar, observou-se que no mercado ofertante da solução do serviço, 

predominam as seguintes soluções, conforme seguem detalhamentos:  

7.1.1. Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Exames. 

7.1.2. Aquisição de Máquinas especializadas em Serviços de Exames. 

7.1.3. Adesão a Ata na Prestação de Serviço.  

7.2. Justificativa da Escolha:  

7.2.1 A aquisição não se monstra uma opção viável devido os equipamentos serem de alto custo, 

tanto na compra quanto na manutenção corretiva e preventiva. Há também a necessidade de 

equipamentos auxiliares (torre, monitores, sistema de gravação, bisturis elétricos, lavadoras 

automáticas de endoscópio etc. Além dos aparelhos, seria necessário contratar ou capacitar equipe 

técnica com habilitação em endoscopia e enfermagem de suporte, o que demanda tempo, recursos 

e estrutura.  

7.2.2 A adesão a Ata não é viável devido as ARPs não contemplarem as exigências técnicas 

específicas da realidade local, como tipo de laudo, tempo de entrega, logística de agendamento e 
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assistência pós-exame. A adesão à ata não assegura o cumprimento integral das obrigações pela 

empresa registrada, especialmente se a empresa estiver localizada em outro município ou estado, 

o que compromete a logística, o tempo de resposta e a continuidade do serviço.   

7.2.3 A contratação de Empresa Especiliada no serviço é a opção mais viável pelo fato da empresa 

possuir profissionais altamente capacitados, experientes na área e equipamentos adequados para o 

serviço, também como o controle e acompanhamento da prestação. Empresas especializadas já 

possuem essa estrutura, reduzindo riscos de falhas técnicas e diagnósticas.  

7.2.1.1. Ademais, a sugestão para o serviço é o pregão eletrônico, o mesmo permite a participação 

de fornecedores de todo o país, ampliando a concorrência e aumentando a chance de se obter 

melhores preços e condições contratuais. 

 

 

8 ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 

8.1 Valor a ser estimado para a Contratação é R$  600.000,00 (seiscentos mil reais). Valor conforme a 

Emenda Parlamentar nº 36000660866202500. 

 

9 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

9.1 O proposito deste estudo Técnico Preliminar é fornecer uma descrição detalhada dos 

requisitos para adquirir os Exames para atender pacientes dos encaminhamentos da Rede SUS 

conforme protocolo clinico de regulação do acesso e seus respectivos diagnosticos aos pacientes 

residentes nesta cidade. Durante o periodo de vigencia estabelecido e de acordo com os 

quantitativos descrito neste projeto;   

9.2 Possibilidade de obter melhores preços através do pregão eletrônico. Como o processo é 

feito por meio de licitação, a competição entre fornecedores tende a resultar em ofertas mais 

vantajosas para a administração pública. 

9.3 O serviço  é regido por um processo licitatório transparente, que assegura segurança jurídica 

tanto para o fornecedor quanto para a administração pública. 

9.4 Oferece a flexibilidade necessária para que a Secretaria Municipal de Saúde contrate os 

serviços conforme a demanda e necessidade da secretaria. 

9.4 O Pregão Eletrônico possibilita a contratação conforme a necessidade da rede municipal de 

saúde, de forma ágil e eficiente, com garantia de atendimento à população que depende do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

 

10 JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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10.1 O parcelamento dos itens não se mostra uma opção viável, levando-se em consideração o 

mercado fornecedor, não se verifica benefício no parcelamento da contratação, uma vez que levaria 

à perda da economia de escala e, principalmente, no quesito gerenciamento, já que os dados serão 

compilados em relatórios de uma única empresa gerenciadora. 

 

11 DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

 

11.1 Diminuição do tempo de espera para realização dos exames solicitados por médicos 

especialistas e clínicos; 

11.2 Fortalecimento da capacidade diagnóstica da rede pública de saúde, permitindo uma atuação 

mais eficaz e preventiva; 

11.3 Otimização dos recursos públicos, através de contratação padronizada, com preços 

competitivos e garantia de fornecimento contínuo conforme a demanda. 

 

12 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
 

12.1 Definições dos servidores que farão parte da equipe que estarão acompanhando o processo 

previamente definidas no certame. Considerando-se estarem atendidos todos os requisitos 

necessários ao recebimento do item previstos nesta demanda, não se vislumbram demais 

providências prévias a serem adotadas pela administração. Para a solicitação dos itens, 

devidamente autorizadas pela Secretaria Municipal. 

 

13 CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

13.1 Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para viabilidade e contratação 

desta demanda. 

 

14 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 A operacionalização dos exames, não gera impactos significativos ao ambiente, tão somente 

risco biológico no manuseio do descarte, atráves de materias contaminados por secreção oriundos 

de mucosa, por isso se faz necessário cumprir normas estabelecidas legalmente  relacionadas à 

segurança, a empresa deve apresentar um instrumento de Gerenciamento de Risco, e nele que 

estarão dispostas as condutas e medidas que minimizarão ou eliminarão os riscos ambiental e 

ocupacional.  

 

15 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 

 
 
 

 

15.1 Com base na análise realizada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), considerando os 
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objetivos, justificativas técnicas e econômicas, benefícios esperados, impactos ambientais e 

critérios de sustentabilidade, esta equipe de planejamento declara VIÁVEL a Contratação de 

Empresa Especializada em vistas à Prestação de Serviços de SADT´S – Serviço Auxiliar de 

Diagnóstico e Tratamento, - Endoscopia Digestiva Alta; Colonoscopia; Retossigmoidoscopia; 

Ecocardiografia Transtorácica; Ultrassonografia Doppler Colorido de Vasos; 

Ultrassonografia Transvaginal; Ultrassonografia Pélvica ginecológica; Ultrassonografia 

obstétrica; Ultrassonografia de Tireoide; Ultrassonografia de Próstata via Abdominal; 

Ultrassonografia Mamária Bilateral; Ultrassonografia de Abdômen Total, Ultrassonografia 

de Partes Moles, para suprir a necessidade da secretaria municipal de saúde de Guajará-

Mirim/RO. 

                                                        

 

                                                     Guajará-Mirim, 31 de julho de 2026. 

   

 

 

                                      Elaborado por: 

Raniere Melo da Silva Chabudé 

 

 

 

Aprovado:  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 

Secretária Municipal de Saúde 

                                                                      Decr. 17.824/GAB.PREF/2026 
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